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			A economia social é um campo vasto que permite a análise do grau de desenvolvimento social, econômico e regional de uma nação. Ela pode atuar na análise de regulação dos sistemas econômicos e sociais e se tornar um espaço que possibilita identificar e resolver problemas derivados da existência de falhas de mercado e de ação estatal, apresentando, portanto, uma natureza multidisciplinar e multifacetária. Este livro apresenta uma coletânea de treze capítulos cujo conteúdo lança novas luzes sobre velhas questões e permite acompanhar a evolução econômica e social, em particular no período de 2000 a 2010, dos governos FHC e Lula em diversas dimensões da economia social.

			O fio condutor para a seleção dos capítulos foi a busca da articulação de temas e questões de economia social no Brasil no século XXI, uma visão multifacetária das problemáticas sociais envolvidas no debate e nas análises econômicas baseados preferencialmente em microdados. Os autores são pesquisadores de centros de diversos Programas de Pós-Graduação, Institutos de Pesquisa e Ensino em Economia no Brasil, de forma a contemplar a diversidade de abordagens e metodologias existentes na área de economia social, com destaque para a utilização de estatísticas, microdados e abordagem regional.

			Os estudos econômicos apresentados nesta coletânea destacam que as mudanças institucionais implementadas a partir da Constituição de 1988 e as políticas adotadas após o plano de estabilização da economia em 1994 resultaram em mudanças significativas nas áreas econômica e social nos primeiros dez anos do século XXI. Tais transformações confirmaram que a primeira década do século XXI, no Brasil, foi “inclusiva”, do ponto de vista econômico-social, aliando redução da desigualdade e da pobreza.

			A Constituição de 1988 estabelece, no artigo 6o, os direitos à educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados.1 Esses avanços são evidenciados pelo crescimento dos gastos públicos sociais no Brasil entre 1988 (11,83%) e 2008 (23,35%), assim como pelo incremento no percentual de participação dos gastos federais. Os fatores institucionais e a evolução da carga tributária brasileira teriam contribuído para a maior capacidade do Estado em prover bens e serviços públicos, incluindo bens e serviços sociais. 

			As decisões cruciais sobre os impactos dos gastos públicos sociais envolvem a sua implementação, a definição dos mecanismos de financiamento e, posteriormente, a avaliação de seus resultados. Em 2004, o gasto social do setor público brasileiro (municípios, estados e União) correspondia a aproximadamente 25% do Produto Interno Bruto (PIB) enquanto o orçamento social do Governo Federal alcançava em 2004 cerca de 16,0% do Produto Interno Bruto (PIB).2 Embora o gasto público social no Brasil esteja muito próximo da média dos países da OCDE, o impacto distributivo do gasto público social federal era muito inferior àquele observado em vários países europeus devido ao seu caráter regressivo no Brasil, ou seja, pelo perfil de apropriação das transferências monetárias e não-monetárias do setor público por parte dos diferentes estratos de renda. No Brasil, a apropriação das transferências sociais governamentais estaria concentrada nos estratos superiores em detrimento daqueles que se encontram na base da pirâmide de distribuição de renda.

			Os diversos mecanismos de políticas de transferência monetária e não monetária no Brasil beneficiam, de maneira desigual, os vários estratos de renda; enquanto há significativo comprometimento de recursos públicos com gastos na área de Previdência Social - favorecendo os estratos mais ricos -, verifica-se um dispêndio inferior com programas do tipo Bolsa Família, que favorecem os mais pobres e constituem-se em fator de rigidez dos níveis de desigualdade existentes. Sob outro aspecto, enquanto os gastos públicos federais destinaram-se à assistência social (Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS e Bolsa Família), educação, previdência social e trabalho (seguro desemprego e abono salarial), houve o crescimento dos gastos públicos municipais em saúde e educação e dos gastos públicos estaduais em saúde, educação, previdência social e segurança pública.3 

			Apesar das controvérsias sobre os gastos sociais, a primeira década de 2000 apresenta os melhores resultados nas estatísticas sobre distribuição de renda pessoal no Brasil.4 Em 1960, o Índice de Gini calculado (indicador que mede a desigualdade) foi 0,535. Ao longo da segunda metade do século XX, o Índice de Gini elevou-se até 0,67 em 1990. O controle inflacionário, as maiores taxas de crescimento do PIB5 no governo Lula em relação ao governo FHC, a política de valorização do salário mínimo e o aprofundamento das reformas sociais no governo Lula, contribuíram para a redução da desigualdade na primeira década do século XXI, até alcançar a marca de 0,527 em 2011. 

			O Brasil do século XXI apresenta menor concentração de renda graças à intervenção de instrumentos de políticas públicas, mas muitos desafios ainda se colocam para uma realidade econômica e social mais igualitária e de maior justiça social.

			As mudanças constitucionais de 1988, que permitem a redução da dívida secular da sociedade brasileira com os brasileiros mais pobres, e a nova realidade social e econômica vigente após o plano de estabilização econômica de 1994 serão discutidas nos quatro primeiros capítulos, que destacam os gastos públicos, as transferências governamentais e seus efeitos na concentração e na distribuição de renda no Brasil e no Estado do Paraná. Em função da disponibilidade das bases de dados e dos períodos em que os diferentes capítulos foram realizados, os estudos apresentam a limitação de não apresentar períodos coincidentes de análise. 

			O primeiro capítulo, denominado “Gastos públicos, proteção social e distribuição de renda no Brasil, analisa a relação existente entre a ampliação das políticas e gastos sociais e a recente melhora do nível de distribuição de renda e pobreza no Brasil. Os autores realizam uma revisão de literatura a respeito do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State) para avaliar o desenvolvimento das políticas de proteção social ao longo dos anos, e posteriormente discutem os gastos com as funções sociais no Brasil – nomeadamente os gastos com assistência e previdência social, saúde, trabalho, educação, cultura, habitação e saneamento – no período de 2002 a 2009, bem como as principais políticas de proteção social adotadas no Brasil nos últimos anos. 

			O segundo capítulo, intitulado “Transferências governamentais e seus impactos sobre a inserção no mercado de trabalho no Paraná”, analisa brevemente os programas de transferência condicionada de renda e seus impactos na decisão dos indivíduos se inserirem ou não no mercado de trabalho. O capítulo apresenta como ponto inovador em relação a outros estudos anteriores o efeito negativo da transferência de renda do Programa da Bolsa Família, pois o recebimento da transferência inviabiliza a entrada no mercado formal, dada a limitação imposta pelo programa, podendo inclusive induzir à entrada no mercado informal. 

			O terceiro capítulo aborda os “Rendimentos do trabalho e de outras rendas e a queda da concentração de renda no Paraná”. O estudo utiliza as PNADs (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) de 2006 e 2009 como base de dados, e a metodologia de decomposição do Índice de Gini e de estratificação dos rendimentos por fontes de renda. 

			O quarto capítulo foca o tema da “Distribuição de renda no Paraná: uma avaliação das aposentadorias e pensões”. Os autores avaliam a contribuição das aposentadorias e pensões para a desigualdade da distribuição do rendimento domiciliar per capita no Paraná e Paraná Rural para o período de 1988 a 2009. 

			A grande mudança na estrutura produtiva, ocorrida nos anos 1990, acaba fazendo ressurgir os temas da educação e ocupação como elementos importantes dos estudos dos rendimentos do trabalho, e revela as transformações no mercado de trabalho. A teoria do capital humano explica os ganhos adicionais dos rendimentos da população branca masculina, mas não consegue explicar os diferenciais de gênero e raça entre outros.

			Os capítulos de 5 a 11 discutem diferentes questões, abordando emprego, ocupação, rendimentos, educação, saúde e gênero e outras temas relevantes na ótica brasileira e regional, destacando evidências para o Nordeste do Brasil e os estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Distrito Federal.

			O quinto capítulo, intitulado “O papel da ocupação no diferencial de rendimentos do trabalho: aspectos teóricos e evidências empíricas para o Brasil”, discute a relevância das características pessoais produtivas e não produtivas dos trabalhadores, educação, idade, cor e gênero, e da ocupação na determinação do rendimento do trabalho e dos diferentes grupos ocupacionais no Brasil. Para isso, estratifica o mercado de trabalho brasileiro em diferentes categorias ocupacionais e utiliza os modelos de regressão quantílica, aplicados aos dados da PNAD de 2009. 

			O sexto capítulo, denominado “Estrutura do emprego no Brasil, por nível de qualificação da mão de obra”, examina o impacto da liberalização comercial, do consumo final e da mudança tecnológica na estrutura de emprego do Brasil entre 1985 e 2003. 

			O sétimo capítulo aborda políticas sociais no âmbito da educação, promovidas pelo governo federal e estadual, e seus efeitos em municípios gaúchos selecionados. O texto denominado “Gastos sociais e indicadores de educação em municípios selecionados da Região Metropolitana de Porto Alegre” enfatiza a importância das novas políticas voltadas para estimular as melhorias na educação e contribuir para o incremento nos indicadores de desenvolvimento social e qualidade de vida da população a partir da análise de diferentes indicadores utilizados. 

			O oitavo analisa o “Setor educação no Paraná: importância econômica e social”. A educação é um setor econômico que produz benefícios, em curto prazo, devido ao efeito multiplicador do setor, impulsionado pela demanda direta e indireta das instituições de ensino nos demais segmentos da economia. 

			O nono capítulo é denominado: “Existe um Prêmio Salarial para Trabalhadores de Rua? O caso do Distrito Federal” e discute a taxa de retorno da educação de trabalhadores de rua no Distrito Federal. A educação é investimento, e a teoria do capital humano aponta na direção de que o investimento alocado em capital humano produz ganhos de eficiência e crescimento econômico. 

			O décimo capítulo, “Impactos da saúde sobre os rendimentos individuais no Brasil”, discute os impactos da condição de saúde dos indivíduos como fator determinante nas variações dos rendimentos obtidos por eles, partindo do pressuposto de que a saúde pode afetar tais rendimentos ao influenciar a decisão do indivíduo de participar na força de trabalho. 

			O décimo primeiro capítulo, denominado “Determinantes socioeconômicos da participação feminina em atividades desportivas: evidências para a região Nordeste do Brasil”, enfoca um tema inovador na área da economia social: saúde, esporte e gênero perante a escassez de estudos sobre esporte e gênero na literatura econômica brasileira. 

			Os dois últimos capítulos analisam as consequências de outra questão cuja importância tem crescido no debate da economia social, a criminalidade e seus efeitos sobre crescimento e o desenvolvimento econômico. Os estudos da coletânea destacam os determinantes sociais e econômicos da criminalidade, abordando questões associadas à educação, religiosidade, gênero e sua lucratividade econômica entre outros fatores importantes.

			No décimo segundo capítulo, intitulado “Crescimento do crime lucrativo nas regiões metropolitanas de São Paulo e Porto Alegre”, os autores investigam a relação existente entre a ocorrência do crime lucrativo (furto e roubo) nas regiões metropolitanas de São Paulo e Porto Alegre, com variáveis socioeconômicas, no período 2001 a 2007. 

			O décimo terceiro capítulo, denominado “Crimes violentos e desenvolvimento socioeconômico no estado do Paraná”, discute a correlação entre o desenvolvimento econômico dos municípios paranaenses e a incidência de crimes violentos, pressupondo que à medida que o primeiro fator evolui, o segundo diminui. 

			Finalizando estas considerações iniciais, gostaríamos de agradecer aos colegas que aceitaram o convite para participar desta coletânea e esperamos que o livro contribua para ampliar e aprofundar o debate sobre economia social no Brasil. Desejamos a todos uma excelente e prazerosa leitura. 

			


			As organizadoras

			
 

			Londrina, outubro/2014
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			Capítulo 1

			


			GASTOS PÚBLICOS, PROTEÇÃO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NO BRASIL

			


			Mariana Pires da Silva

			Eliane Cristina de Araújo

			


			INTRODUÇÃO

			


			No Brasil, inicialmente, as políticas sociais só buscavam atender aos interesses políticos e só eram postas em prática, ainda que de forma fragmentada, quando extremamente necessárias. Entretanto, a partir da Constituição Federal de 1988, foram criados avanços na ordem social, e os direitos básicos foram garantidos a toda população de forma que o Brasil, hoje, conta com um sistema de proteção social mais forte, inclusivo e abrangente, ainda que a desigualdade de renda e a pobreza (e extrema pobreza) continuem fazendo parte da realidade brasileira.

			A queda contínua da desigualdade de renda é uma das mais importantes mudanças pelas quais o Brasil vem passando nos últimos anos. O Índice de Gini, que é uma das principais medidas de desigualdade de renda, registrava 0,6 em meados da década de 1990 e, em 2009, caiu para 0,54, representando o período mais duradouro em termos de melhora da distribuição de renda no país, nas últimas três décadas.

			Essa melhora pode ser explicada por um conjunto de políticas e medidas executadas ao longo dos últimos anos e que contribuíram de maneira expressiva para uma melhor distribuição de renda no Brasil, cabendo destacar os programas de transferência direta de renda, a melhora do nível de emprego e da distribuição da renda proveniente do trabalho e a valorização do salário mínimo real. Isso posto, o presente capítulo analisa em maiores detalhes a relação existente entre a ampliação dos gastos sociais e a melhora recente do nível de distribuição de renda e de outras medidas de pobreza no Brasil, no período de 2002 a 2009. 

			Para atender ao objetivo proposto, a primeira seção do capítulo trata do desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), com ênfase no caso do Brasil. Na sequência, apresenta-se a definição e uma análise dos gastos sociais realizados pelas diferentes esferas de governo a fim de se avaliar a prioridade que é dada às políticas sociais. São destacados os três principais instrumentos da proteção social no Brasil: o Benefício de Prestação Continuada, o Programa Bolsa Família e a política de valorização do salário mínimo, os quais têm contribuído para que uma maior parcela da população mais pobre e vulnerável tenha acesso, pelo menos, ao mínimo considerado indispensável à sua sobrevivência e bem-estar. 

			O capítulo investiga as recentes melhoras apresentadas nos índices de distribuição de renda e no percentual de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza e da extrema pobreza. São apresentados os fatores que têm contribuído para a melhora dos indicadores sociais no Brasil no período recente, notadamente a partir de 2001. Por fim, o capítulo destaca que as melhoras na distribuição de renda e de outras medidas de pobreza no Brasil não são consequência de uma única medida, mas de um conjunto de políticas, dentre as quais se destaca o conjunto das políticas sociais adotadas no Brasil, nos últimos anos.

			


			DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL 

			


			Segundo Barr (2004), as ações do Estado de Bem-Estar Social nos países desenvolvidos, em especial na Europa, são, em grande parte, uma continuação das ações de caridade cristã para a redução da pobreza, ações essas que cresceram continuamente ao longo dos anos e tornaram-se cada vez mais complexas, interligadas e obrigatórias. O autor aponta quatro principais eventos que foram de grande importância para o desenvolvimento do Estado de Bem-Estar: a Lei dos Pobres (1601) e a alteração da Lei dos Pobres (1834), a Reforma Liberal (1906-1914) e a Legislação pós-guerra (1944-1948).

			Deve-se destacar, no entanto, que o Estado de Bem-Estar Social conseguiu se consolidar apenas após a Segunda Guerra Mundial, o que só foi possível, segundo Vinhaes (2009), devido à conexão de alguns fatores, tais como: a perda de credibilidade das políticas liberais, devido principalmente à crise de 1929, o que ampliou a oportunidade para que passassem a vigorar as políticas keynesianas de emprego e renda; a realização de políticas voltadas para o emprego com o intuito de expandir a demanda agregada; o surgimento de novas demandas sociais durante e após o período de guerra, como pensões e auxílios a mulheres e filhos de combatentes de guerra; e, por fim, houve uma mudança na forma de ver a educação e a saúde, as quais passaram a ser mais valorizadas com a finalidade de aumentar a produtividade do trabalho. Assim, estavam dados os fatores para uma mudança do sistema de proteção social existente.

			Segundo Vinhares (2009, p. 29), o modelo de proteção social não se desenvolveu nem ao menos se estruturou de forma idêntica entre os países no que tange aos “direitos civis, à taxa de cobertura da população assegurada, ao grau de generosidade dos benefícios, à maior presença do Estado na operacionalização do sistema e ao grau de privatização das políticas”. 

			Richard Titmus (1974, apud Alcock, 2001, p. 28) enfatiza três diferentes modelos de política social: 

			


			Modelo Residual de bem-estar, segundo o qual o Estado deve intervir o mínimo possível na provisão de bem-estar para a população, que deve ser satisfeito pelo mercado e pela família. Além disso, a proteção social só pode ser concedida aos muito pobres através da comprovação de carência e de que os mesmos querem se auto-ajudar;

			


			Modelo de produtividade e desempenho industrial (modelo meritocrático), no qual as ações de proteção social apenas complementam as atividades do setor privado, e as necessidades de cada indivíduo só devem ser satisfeitas a partir de seu desempenho no trabalho, de seu mérito;

			


			Modelo Redistributivo Institucional: o bem-estar da população como um todo é visto como um dever da coletividade, de forma que as instituições públicas passam a ter um papel fundamental para a promoção da maior igualdade social, garantindo um mínimo social que possibilite ao menos um padrão de vida digno.

			


			Quanto ao processo de desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social no Brasil, este difere do ocorrido nos países desenvolvidos, como Inglaterra e Estados Unidos. Para Medeiros (2001, p. 8), “no Brasil, o Welfare State surge a partir de decisões autárquicas e com caráter predominantemente político: regular aspectos relativos à organização dos trabalhadores assalariados dos setores modernos da economia e da burocracia”. Assim, seu propósito não se baseia em princípios de caridade, mas como forma de controle sobre a classe trabalhadora. 

			A partir da década de 1930, o Brasil começou a vivenciar mudanças no que concerne à economia, a qual passou a priorizar o desenvolvimento da indústria, e somente após esse período que as políticas sociais se tornaram mais presentes na pauta de atuação do Estado brasileiro, pois até então, essas medidas eram fragmentadas e só ocorriam em momentos de grande emergência (BARCELLOS, 1983 apud MEDEIROS, 2001).

			Portanto, é possível deduzir que as políticas sociais não eram constantes no papel de atuação do Estado brasileiro e só eram efetuadas em momentos de real necessidade. Tais políticas passaram a ser mais desenvolvidas a partir da década de 1930, e inicialmente tiveram caráter um tanto quanto conservador, como é enfatizado por Medeiros (2001).

			No período 1930 a 1943, foi criada uma legislação que se tornou a base do atual sistema de seguridade social, a qual, segundo Medeiros (2001), permaneceu quase inalterada até o ano de 1966. Foram criados o Ministério e a Justiça do Trabalho; divulgadas novas leis trabalhistas (principalmente no que diz respeito a férias, demissões, jornada e acidente de trabalho), e passou-se a centralizar as políticas quanto à saúde e à educação em ministérios, e a previdência privada foi estatizada. Essa nova legislação foi um passo respeitável no processo de desenvolvimento do Estado de Bem-Estar no Brasil.

			Na década de 1930, Getúlio Vargas assumiu o poder e, como estratégia de governo, aumentou a participação do Estado na economia tanto para regulamentação quanto para a promoção de desenvolvimento. O Governo Vargas era dito populista e teve o objetivo de atrair a classe trabalhista como ponto de apoio para que não ocorressem reivindicações capazes de gerar impactos sobre a organização da sociedade. 

			Segundo Medeiros (2001), o autoritarismo do Estado brasileiro, principalmente entre o período de 1937-1945, fez as decisões de políticas sociais se concentrarem totalmente nas mãos do governo federal, ação essa que limitou o poder das classes trabalhistas e aumentou o da máquina burocrática, a qual passou a deter a capacidade de atender a seus interesses particulares. Silva (2006) destacou que essa centralização das políticas sociais não significou maior eficiência, pois reduziu-se a capacidade de intervenção dos governos locais e regionais, os quais passaram a ter recursos reduzidos e se tornaram totalmente subordinados às decisões do governo federal, de forma que não tinham mais capacidade de decidir sobre quais medidas deveriam ser adotadas, como isso poderia ser feito ou, muito menos, a quem essas políticas deveriam beneficiar.

			Embora tenha ocorrido no Brasil uma mudança na forma de governo, o qual passou para o regime democrático após o ano de 1945, o Estado de Bem-Estar Social não sofreu grandes alterações em sua estrutura, e segundo Medeiros (2001), essa mudança apenas fez o Estado ampliar suas funções e as rearticular para melhor atender às necessidades da economia naquele momento.

			Em 1964, assumiram o poder os governos militares, com isso as políticas sociais tiveram sua cobertura ampliada, e passaram a ser promovidos programas públicos capazes de propiciar os serviços sociais considerados mais básicos à sobrevivência da população, tudo como uma forma de compensar o modelo de crescimento adotado, o qual motivava acúmulo de renda com pesados custos sociais. Medeiros (2001) ressalta que, nesse período, o modelo de Estado de Bem-Estar assumiu duas linhas: a primeira de caráter compensatório, segundo a qual o Estado realizava políticas assistencialistas com o intuito de minimizar a desigualdade gerada pelo desenvolvimento do sistema capitalista; e a segunda consiste em uma visão produtivista, em que a intenção das políticas sociais tomadas pelo governo era promover maior crescimento econômico mediante, por exemplo, programas educacionais que permitiam o aumento da produtividade da mão de obra.

			Segundo o mesmo autor, até a década de 1980, o Welfare State brasileiro foi mais direcionado para regularizar a ordem política e para amparar as metas estabelecidas por quem estava no governo, o que por vezes fugia do papel que realmente deve ser desempenhado pelo Estado de Bem-Estar.

			É preciso enfatizar que, para que todas essas políticas do Estado de Bem-Estar fossem adotadas, foi preciso criar fontes de financiamento autossustentadas, como é destacado por Silva (2006), as quais fossem independentes dos recursos do orçamento fiscal. Como exemplo, pode ser citado o Fundo de Previdência e Assistência Social, o qual foi criado para a área da previdência e era mantido por contribuições compulsórias de trabalhadores e empregadores. 

			Um novo ponto de destaque foi o início da Nova República, a qual representou um marco no que tange aos avanços na área política, uma vez que representou o fim dos regimes militares e o aumento da atividade dos movimentos sindicais e da participação popular no processo eleitoral (MEDEIROS, 2001). Todavia, as políticas sociais passaram por um período de retrocesso devido, principalmente, à crise econômica vivida nesse período, limitando os recursos destinados à área social e à falta de apoio político para tais políticas.

			Cabe destacar, segundo Silva (2006), que no período da Nova República foram feitas tentativas de mudanças na estrutura da política social do Brasil, tentando aproximá-la do padrão universal-redistributivo, sendo que para isso o Poder Executivo Federal propôs reformas nas áreas da política social, e o Poder Legislativo promulgou a nova Constituição em 1988, a qual trouxe avanços sobre a ordem social e ampliou os direitos mais básicos a toda a população. Medeiros (2001) classifica essas ações do governo como uma forma de resgate da dívida social. 

			Entre 1990 e 1992, a presença do Estado na vida social foi fortemente atacada, o que desencadeou um acelerado processo de descentralização, incapacitando-o de manter a ordem na política social e também causando um posterior corte de gastos com ações dessa natureza (MEDEIROS, 2001). Entretanto, a partir de 1993, surgiram inovações no campo da política social, pois, além da descentralização, passou a haver maior articulação entre programas e também parcerias entre governo e movimentos sociais, o que trouxe uma melhora no cenário das políticas sociais brasileiras. Assim, a assistência social começou a ser vista como um direito social, embora ainda tivesse que enfrentar dificuldades administrativas e organizacionais.

			Em suma, é possível visualizar que a política social brasileira passou por transformações, e houve uma maior intensificação da participação do Estado na garantia de direitos sociais básicos, principalmente a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, de modo que isso tem gerado impactos significativos sobre a vida de grande parte da população, que é assolada por algum tipo de adversidade, passando a receber amparo de diversas formas. 

			Assim, entre os anos 1990 e 2009, segundo o IPEA (2009a), as políticas sociais brasileiras conseguiram incluir um número maior da população dentro dos seus programas, além de ter ampliado também a variedade de benefícios, os quais se tornaram mais abrangentes. Passou-se a promover a ideia de seguridade social, a qual engloba a articulação do direito à saúde, à previdência e à assistência social, bem como foram asseguradas maiores garantias aos indivíduos diante de algumas situações adversas, tais como doenças, pobreza e desemprego. Outro ponto destacado pelo IPEA (2009a) foi a importância do rompimento com o caráter estritamente contributivo das políticas sociais anteriores a 1988, medida essa que limitava o recebimento de benefícios apenas àqueles que realizassem contribuições.

			Por fim, cabe ressaltar que as diversas medidas tomadas no período de 1990 a 2009 na área da proteção social têm contribuído para que as transferências de renda realizadas pelo governo ganhem maior importância dentro do rendimento das famílias mais pobres (NERI, ٢٠١٠), assim como estão ajudando a combater a pobreza e as desigualdades sociais no país.

			


			DEFINIÇÃO E FINANCIAMENTO DOS GASTOS SOCIAIS NO BRASIL (2002-2009)

			


			De acordo com Lavinas (2006), a política social desempenhada pelo Estado, com o intuito de promover maior nível de bem-estar social e de proteger a população de determinadas inseguranças, vai além do fornecimento de bens públicos ou de transferências diretas de renda. A política social é capaz de alcançar grandes dimensões por meio de efeitos indiretos proporcionados pela política fiscal e tributária e também mediante políticas de emprego como, por exemplo, o estabelecimento de um salário mínimo, uma vez que influenciam a renda dos indivíduos e, consequentemente, seu nível de bem-estar. Assim, é possível concluir que toda e qualquer política desempenhada pelo Estado afeta o nível de bem-estar da população e, por esse motivo, o estudo de sua atuação na área social se torna relevante, principalmente nos dias atuais, quando se preza por maior justiça social.

			Segundo Riani (1997, p. 69), “os gastos públicos constituem-se na principal peça de atuação do governo. Através deles, o governo estabelece uma série de prioridades no que se refere à prestação de serviços públicos básicos e aos investimentos a ser realizados”. Portanto, a análise dos gastos públicos é um instrumento de grande importância para que se evidencie o posicionamento do governo diante de determinadas necessidades da sociedade, as quais podem ser modificadas de acordo com o momento histórico, social, econômico e político.

			Riani (1997) ainda destaca que, de maneira geral, os gastos públicos são classificados de acordo com sua finalidade, natureza e função. Na definição de Rezende (2001), função representa o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que cabem ao setor público, enquanto as subfunções são uma desagregação da função. Após passar por mudanças ao longo dos anos, a classificação funcional conta hoje com o total de vinte e oito funções, sendo que a elevação e maior especificação dessas tiveram por objetivo acompanhar as transformações provenientes do desenvolvimento econômico e social no Brasil (OLIVEIRA, 2009). O Quadro 1 apresenta a classificação funcional das despesas do Governo.

			


			Quadro 1: Classificação funcional das despesas do Governo

			


			
				
					
					
				
				
					
							
							FUNÇÕES

						
					

					
							
							01 – Legislativa

						
							
							15 – Urbanismo

						
					

					
							
							02 – Judiciária

						
							
							16 – Habitação

						
					

					
							
							03 – Essencial à Justiça

						
							
							17 – Saneamento

						
					

					
							
							04 – Administração

						
							
							18 – Gestão Ambiental

						
					

					
							
							05 – Defesa Nacional

						
							
							19 – Ciência e Tecnologia

						
					

					
							
							06 – Segurança Pública

						
							
							20 – Agricultura

						
					

					
							
							07 – Relações Exteriores

						
							
							21 – Organização Agrária

						
					

					
							
							08 – Assistência Social

						
							
							22 – Indústria

						
					

					
							
							09 – Previdência Social

						
							
							23 – Comércio e Serviços

						
					

					
							
							10 – Saúde

						
							
							24 – Comunicações

						
					

					
							
							11 – Trabalho

						
							
							25 – Energia

						
					

					
							
							12 – Educação

						
							
							26 – Transporte

						
					

					
							
							13 – Cultura

						
							
							27 – Desporto e Lazer

						
					

					
							
							14 – Direitos da Cidadania

						
							
							28 – Encargos Especiais

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração a partir de informações do Ministério da Fazenda (BRASIL, 2010).

			


			Lavinas (2006) ressalta que, embora o gasto social seja entendido como a parte do gasto público destinada para atender às diversas demandas sociais, e apesar de haver certa convergência quanto a sua classificação, não existe um consenso quanto às funções que integram o gasto público social, nem menos uma classificação internacional padrão.

			Devido à já citada falta de padronização da definição de gasto social, o presente trabalho utiliza a classificação empregada por Rezende (2001, p.318), a qual engloba “o conjunto das aplicações do governo nos programas de assistência social, educação e cultura, habitação, previdência, saúde, saneamento, trabalho, alimentação e nutrição”. 

			No que tange ao financiamento desses gastos públicos, Oliveira (2009) observa que o governo financia seus gastos orçamentários predominantemente por meio da cobrança de tributos e, quando eles são insuficientes, ainda pode complementar sua arrecadação a partir da contração de dívida. O citado autor ainda destaca que existem outras formas de obtenção de receita por parte do governo – como a partir da exploração da atividade econômica e de seu patrimônio, ou ainda por meio de transferências –, mas enfatiza o papel das receitas provenientes da cobrança de tributos e contribuições sociais e econômicas devido ao fato de elas representarem um ônus monetário direto sobre a população. 

			Contudo, as decisões do governo quanto às formas de tributação afetam diretamente a vida da população e podem causar impactos importantes sobre a distribuição de renda. Nas palavras de Oliveira (2009, p.165): “ao extrair recursos do setor privado para financiar seus gastos, o Estado pode modificar a equação da distribuição de renda, que poderá melhorar, caso seu maior ônus seja lançado sobre as rendas mais altas, ou piorar, caso ocorra o contrário”. Assim, uma política tributária regressiva1 pode ter efeitos perversos sobre a população mais pobre e vulnerável, uma vez que o ônus desses impostos recai mais sobre as pessoas de renda mais baixa e, por esse motivo, é interessante que o governo faça uma política tributária coerente com suas prioridades sociais.

			


			A EVOLUÇÃO DOS GASTOS SOCIAIS NO BRASIL

			


			Para analisar os gastos sociais realizados pelo governo, foram utilizados dados fornecidos pelo Ministério da Fazenda a partir do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social entre os anos de 2002 e 2009. O resultado final desses gastos pode ser visualizado na Tabela 1.

			


			Tabela 1: Gasto Social Consolidado entre o período de 2002-2009

			


			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							Gasto Social Consolidado*

						
							
							PIB*

						
							
							Gasto Social Consolidado/ PIB

						
					

					
							
							%

						
							
							Número-Índice

						
					

					
							
							(2002 = 100%)

						
					

					
							
							2002

						
							
							300.387,24

						
							
							1.477.822,00

						
							
							20,33

						
							
							100,00

						
					

					
							
							2003

						
							
							354.294,28

						
							
							1.699.948,00

						
							
							20,84

						
							
							102,53

						
					

					
							
							2004

						
							
							401.163,57

						
							
							1.941.498,00

						
							
							20,66

						
							
							101,65

						
					

					
							
							2005

						
							
							448.736,03

						
							
							2.147.239,00

						
							
							20,90

						
							
							102,81

						
					

					
							
							2006

						
							
							519.810,19

						
							
							2.369.484,00

						
							
							21,94

						
							
							107,93

						
					

					
							
							2007

						
							
							595.785,76

						
							
							2.661.344,00

						
							
							22,39

						
							
							110,14

						
					

					
							
							2008

						
							
							689.852,87

						
							
							3.004.881,06

						
							
							22,96

						
							
							112,95

						
					

					
							
							2009

						
							
							796.628,69

						
							
							3.143.014,70

						
							
							25,35

						
							
							124,70

						
					

					
							
							* Valores correntes em milhões de reais

						
							
							
							
					

				
			

			Fonte: Elaboração a partir de dados do IBGE/SCN e Ministério da Fazenda (BRASIL, 2010).

			


			Primeiramente, cabe ressaltar que o Gasto Social Consolidado (GSC) representa neste trabalho os gastos realizados pelos municípios, estados e União, conjuntamente, para a execução das funções de Assistência e Previdência Social, Saúde, Trabalho, Educação, Cultura, Habitação e Saneamento. Assim, a partir da Tabela 1, é possível verificar que os gastos com essas funções têm aumentado considerável e constantemente ao longo dos anos. 

			É possível notar que, de 2002 a 2009, houve um crescimento significativo do Gasto Social Consolidado quando comparado ao PIB (GSC/PIB), uma vez que o indicador passou de 20,33% em 2002 para 25,35% em 2009, o que denota, em 8 anos, um aumento dos gastos sociais do governo em 5,02 pontos percentuais do PIB. Esse resultado expressa uma ampliação de 24,7% do GSC/PIB entre o período de 2002 a 2009, evidenciando um crescimento mais acentuado do gasto social quando comparado ao crescimento da economia brasileira. Para Medeiros e Souza (2013), o crescimento da tributação foi um dos fatores essenciais para a garantia da elevação dos gastos sociais na década de 2000.

			Além da constatação de que os gastos sociais realizados pelo governo na referida década têm aumentado tanto como proporção do PIB quanto em relação às despesas consolidadas. Também é de grande relevância analisar como esses gastos têm sido distribuídos entre as diversas funções sociais, o que se torna possível a partir dos resultados da Tabela 2.

			


			Tabela 2: Participação das funções sociais sobre o Gasto Social Consolidado, em %

			


			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							FUNÇÃO

						
							
							2002

						
							
							2003

						
							
							2004

						
							
							2005

						
							
							2006

						
							
							2007

						
							
							2008

						
							
							2009

						
					

					
							
							Assistência Social

						
							
							4,31

						
							
							3,98

						
							
							4,73

						
							
							4,81

						
							
							5,48

						
							
							5,53

						
							
							5,54

						
							
							5,54

						
					

					
							
							Previdência Social

						
							
							48,50

						
							
							47,64

						
							
							48,76

						
							
							49,29

						
							
							48,29

						
							
							46,53

						
							
							45,78

						
							
							45,34

						
					

					
							
							Saúde

						
							
							18,29

						
							
							20,04

						
							
							20,99

						
							
							20,67

						
							
							20,52

						
							
							20,90

						
							
							20,70

						
							
							20,84

						
					

					
							
							Trabalho

						
							
							6,95

						
							
							2,94

						
							
							2,90

						
							
							3,07

						
							
							3,38

						
							
							3,50

						
							
							3,49

						
							
							3,91

						
					

					
							
							Educação

						
							
							18,72

						
							
							22,81

						
							
							20,12

						
							
							19,68

						
							
							19,51

						
							
							20,65

						
							
							21,18

						
							
							21,24

						
					

					
							
							Cultura

						
							
							0,81

						
							
							0,60

						
							
							0,56

						
							
							0,62

						
							
							0,67

						
							
							0,69

						
							
							0,75

						
							
							0,73

						
					

					
							
							Habitação

						
							
							0,48

						
							
							0,46

						
							
							0,58

						
							
							0,62

						
							
							0,68

						
							
							0,54

						
							
							0,77

						
							
							0,75

						
					

					
							
							Saneamento

						
							
							1,94

						
							
							1,53

						
							
							1,36

						
							
							1,24

						
							
							1,47

						
							
							1,65

						
							
							1,81

						
							
							1,66

						
					

					
							
							Total do Gasto Social

						
							
							100,00

						
							
							100,00

						
							
							100,00

						
							
							100,00

						
							
							100,00

						
							
							100,00

						
							
							100,00

						
							
							100,00

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração a partir de dados do Ministério da Fazenda (BRASIL, 2010).

			


			A Tabela 2 demonstra as disparidades existentes na aplicação dos recursos nas áreas sociais a cada ano analisado. As funções que recebem maior quantidade de recursos dentro da proteção social brasileira são respectivamente: Previdência Social, educação, saúde, trabalho e assistência social. Em 2002, os gastos realizados com essas cinco áreas representaram 96,77% dos gastos sociais enquanto, em 2009, esse percentual passou para 96,86%, o que demonstra o importante papel desempenhado por essas funções, e pode-se até mesmo dizer que representam a base da política social no país. As demais áreas (Saneamento, Cultura e Habitação), embora representem funções de grande relevância na promoção de maior bem-estar para a população, não têm uma significativa participação dentro dos gastos sociais.

			A Tabela 2 revela o que Camargo (2004) descreve como uma política social com viés pró-idoso e anticriança, embora a função educação tenha ampliado sua participação relativa dentro do gasto social do governo em detrimento da participação da Previdência Social. Para o citado autor, os gastos sociais no Brasil tendem a beneficiar mais os idosos do que às crianças devido à grande proporção de recursos destinados ao pagamento de aposentadorias e pensões por meio da Previdência Social e, além disso, também considera que parte significativa dos gastos com Assistência Social é destinada à população de idade mais avançada. 

			Ainda de acordo com Camargo (2004), os recursos do governo são escassos e, por esse, motivo a abrangência e participação de seus programas sociais dentre seus gastos evidencia suas prioridades. Assim, ao destinar grande parte de seus recursos à Previdência Social, o governo disponibiliza uma menor quantidade de recursos para as demais funções como, por exemplo, a educação. A esse respeito, Menezes Filho (2009) aponta que a educação é de extrema importância para que as pessoas possam sair permanentemente da situação de pobreza e ter maior acesso ao mercado de trabalho. Entretanto, esse autor destaca que é necessário muito mais do que aumentar o volume de recursos nessa área, pois é preciso melhorar ainda a qualidade da educação, o que contribuiria para reduzir a desigualdade de renda no país

			Outra forma de se avaliar os gastos realizados com políticas sociais se dá por meio da análise dos gastos com funções sociais, como proporção do PIB, e os resultados podem ser visualizados na Tabela 3.

			


			Tabela 3: Participação das funções sociais como proporção do PIB (2002-2009), em %

			


			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							FUNÇÃO

						
							
							2002

						
							
							2003

						
							
							2004

						
							
							2005

						
							
							2006

						
							
							2007

						
							
							2008

						
							
							2009

						
					

					
							
							Assistência Social

						
							
							0,88

						
							
							0,83

						
							
							0,98

						
							
							1,00

						
							
							1,20

						
							
							1,24

						
							
							1,27

						
							
							1,40

						
					

					
							
							Previdência Social

						
							
							9,86

						
							
							9,93

						
							
							10,08

						
							
							10,30

						
							
							10,59

						
							
							10,42

						
							
							10,51

						
							
							11,49

						
					

					
							
							Saúde

						
							
							3,72

						
							
							4,18

						
							
							4,34

						
							
							4,32

						
							
							4,50

						
							
							4,68

						
							
							4,75

						
							
							5,28

						
					

					
							
							Trabalho

						
							
							1,41

						
							
							0,61

						
							
							0,60

						
							
							0,64

						
							
							0,74

						
							
							0,78

						
							
							0,80

						
							
							0,99

						
					

					
							
							Educação

						
							
							3,81

						
							
							4,75

						
							
							4,16

						
							
							4,11

						
							
							4,28

						
							
							4,62

						
							
							4,86

						
							
							5,38

						
					

					
							
							Cultura

						
							
							0,16

						
							
							0,13

						
							
							0,12

						
							
							0,13

						
							
							0,15

						
							
							0,15

						
							
							0,17

						
							
							0,19

						
					

					
							
							Habitação

						
							
							0,10

						
							
							0,10

						
							
							0,12

						
							
							0,13

						
							
							0,15

						
							
							0,12

						
							
							0,18

						
							
							0,19

						
					

					
							
							Saneamento

						
							
							0,39

						
							
							0,32

						
							
							0,28

						
							
							0,26

						
							
							0,32

						
							
							0,37

						
							
							0,41

						
							
							0,42

						
					

					
							
							Total do Gasto Social

						
							
							20,33

						
							
							20,84

						
							
							20,66

						
							
							20,90

						
							
							21,94

						
							
							22,39

						
							
							22,96

						
							
							25,35

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração a partir de dados do IBGE/SCN e Ministério da Fazenda (BRASIL, 2010).

			


			É possível notar que a função confirmada como a base da política social brasileira é a Previdência Social que em 2002 representava 9,86% do PIB e em 2009 passou para o patamar de 11,49%, variação essa que também pode ser atribuída à elevação do salário mínimo real nos últimos anos e acaba por proporcionar maior nível de bem-estar social para seus beneficiados. Entretanto, a Tabela 3 também demonstra que as demais funções sociais têm uma participação relativamente pequena quando comparadas ao PIB brasileiro. As funções Saúde e Educação, por exemplo, só conseguiram ultrapassar a marca de 5% do valor do PIB no ano de 2009, mesmo tendo em vista que o desenvolvimento de políticas voltadas a essas áreas proporciona maiores níveis de bem-estar para a população, bem como aumentam a produtividade dos trabalhadores e geram externalidades positivas.

			Verifica-se na Tabela 3 que os gastos com as funções Cultura, Habitação e Saneamento, conjuntamente, não alcançaram 1% do PIB em nenhum dos anos analisados, cabendo destacar a participação dessa última função citada. A situação de falta de acesso aos serviços de saneamento básico acaba por atingir, com maior intensidade, a população mais pobre, refletindo-se nos sistemas de saúde e na produtividade da economia, uma vez que, ao ficarem mais expostas a certas doenças devido a essa falta de saneamento básico, as pessoas tendem a faltar em seus empregos e têm que receber tratamento médico, geralmente dos hospitais públicos, já que grande parte dessa população não tem acesso a um plano de saúde.

			No que tange à Assistência Social, embora ela tenha apresentado uma participação reduzida nessa medida de comparação, esses números têm aumentado constantemente ao longo dos anos, o que propicia importantes resultados sobre o bem-estar da população mais carente. Os gastos com Assistência Social têm caráter mais redistributivo e, portanto, um papel de grande importância dentro da proteção social, uma vez que proporcionam condições para que a população de baixa renda tenha ao menos um acesso mínimo a bens necessários ou até mesmo essenciais a sua sobrevivência, como alimentação.

			Cabe ressaltar, contudo, que os dados apresentados até o momento fazem referência aos Gastos Sociais Consolidados, todavia também é interessante analisar as diferentes prioridades sociais dessas esferas subnacionais. A Tabela 4 evidencia a contribuição de cada esfera de governo dentro das funções sociais. De forma geral, verifica-se que a União é a grande responsável pelos volumes de recursos despendidos para as áreas de Previdência e Assistência Social e também sobre a função Trabalho. Já as funções Educação, Cultura, Habitação e Saneamento ficam predominantemente a cargo dos estados e municípios enquanto a função Saúde apresentou em 2009 um resultado mais equilibrado entre as três esferas de governo.

			Castro e Afonso (2009) observam que há no Brasil uma centralização dos gastos sociais focalizados (com Previdência e Assistência Social) na esfera da União enquanto, a partir da Constituição Federal de 1988, passou a ocorrer no país uma descentralização dos gastos sociais universais (como saúde e educação).

			


			Tabela 4: Contribuição das esferas de governo em cada função social (2002-2009), em %

			


			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							FUNÇÃO

						
							
							2002

						
							
							2003

						
							
							2004

						
							
							2005

						
							
							2006

						
							
							2007

						
							
							2008

						
							
							2009

						
					

					
							
							Assistência Social

						
					

					
							
							- Municípios

						
							
							18,72

						
							
							25,03

						
							
							17,52

						
							
							16,06

						
							
							15,24

						
							
							17,04

						
							
							16,93

						
							
							16,34

						
					

					
							
							- Estados 

						
							
							30,97

						
							
							15,31

						
							
							9,34

						
							
							10,69

						
							
							9,11

						
							
							7,97

						
							
							7,57

						
							
							8,13

						
					

					
							
							- União

						
							
							50,31

						
							
							59,66

						
							
							73,13

						
							
							73,25

						
							
							75,65

						
							
							74,99

						
							
							75,50

						
							
							75,53

						
					

					
							
							Previdência Social

						
					

					
							
							- Municípios

						
							
							3,01

						
							
							3,10

						
							
							3,41

						
							
							2,95

						
							
							3,13

						
							
							3,88

						
							
							4,00

						
							
							3,87

						
					

					
							
							- Estados 

						
							
							12,41

						
							
							10,72

						
							
							11,98

						
							
							11,82

						
							
							12,21

						
							
							11,76

						
							
							14,27

						
							
							15,54

						
					

					
							
							- União

						
							
							84,58

						
							
							86,18

						
							
							84,61

						
							
							85,23

						
							
							84,66

						
							
							84,36

						
							
							81,73

						
							
							80,59

						
					

					
							
							Saúde

						
					

					
							
							- Municípios

						
							
							31,08

						
							
							33,77

						
							
							29,88

						
							
							28,40

						
							
							30,69

						
							
							33,40

						
							
							34,04

						
							
							34,49

						
					

					
							
							- Estados 

						
							
							22,64

						
							
							27,96

						
							
							30,97

						
							
							32,27

						
							
							32,07

						
							
							30,52

						
							
							31,50

						
							
							30,49

						
					

					
							
							- União

						
							
							46,28

						
							
							38,27

						
							
							39,15

						
							
							39,33

						
							
							37,25

						
							
							36,08

						
							
							34,47

						
							
							35,03

						
					

					
							
							Trabalho

						
					

					
							
							- Municípios

						
							
							1,75

						
							
							3,61

						
							
							3,45

						
							
							2,47

						
							
							2,44

						
							
							2,85

						
							
							2,87

						
							
							2,53

						
					

					
							
							- Estados 

						
							
							57,62

						
							
							5,10

						
							
							4,48

						
							
							5,16

						
							
							4,19

						
							
							3,15

						
							
							3,50

						
							
							3,31

						
					

					
							
							- União

						
							
							40,63

						
							
							91,29

						
							
							92,07

						
							
							92,37

						
							
							93,37

						
							
							94,00

						
							
							93,64

						
							
							94,16

						
					

					
							
							Educação

						
					

					
							
							- Municípios

						
							
							35,23

						
							
							34,27

						
							
							33,71

						
							
							33,03

						
							
							34,81

						
							
							38,20

						
							
							36,94

						
							
							36,61

						
					

					
							
							- Estados 

						
							
							41,26

						
							
							48,13

						
							
							48,28

						
							
							48,64

						
							
							48,10

						
							
							44,33

						
							
							45,90

						
							
							41,71

						
					

					
							
							- União

						
							
							23,51

						
							
							17,60

						
							
							18,01

						
							
							18,33

						
							
							17,09

						
							
							17,47

						
							
							17,16

						
							
							21,68

						
					

					
							
							Cultura

						
					

					
							
							  - Municípios

						
							
							36,03

						
							
							54,19

						
							
							48,29

						
							
							41,39

						
							
							44,50

						
							
							47,70

						
							
							48,81

						
							
							43,36

						
					

					
							
							  - Estados 

						
							
							54,08

						
							
							34,98

						
							
							37,27

						
							
							40,92

						
							
							39,53

						
							
							34,64

						
							
							34,46

						
							
							37,50

						
					

					
							
							  - União

						
							
							9,89

						
							
							10,83

						
							
							14,44

						
							
							17,69

						
							
							15,97

						
							
							17,66

						
							
							16,73

						
							
							19,15

						
					

					
							
							Habitação

						
					

					
							
							- Municípios

						
							
							62,51

						
							
							57,81

						
							
							41,49

						
							
							29,52

						
							
							30,93

						
							
							42,38

						
							
							40,18

						
							
							47,89

						
					

					
							
							- Estados 

						
							
							28,73

						
							
							34,72

						
							
							37,63

						
							
							50,04

						
							
							36,23

						
							
							39,10

						
							
							40,16

						
							
							35,11

						
					

					
							
							- União

						
							
							8,76

						
							
							7,47

						
							
							20,88

						
							
							20,44

						
							
							32,83

						
							
							18,51

						
							
							19,66

						
							
							17,00

						
					

					
							
							Saneamento

						
					

					
							
							- Municípios

						
							
							46,45

						
							
							58,72

						
							
							54,28

						
							
							51,73

						
							
							55,20

						
							
							54,79

						
							
							50,71

						
							
							53,17

						
					

					
							
							- Estados 

						
							
							51,89

						
							
							40,20

						
							
							44,32

						
							
							46,69

						
							
							44,07

						
							
							29,42

						
							
							34,99

						
							
							23,98

						
					

					
							
							- União

						
							
							1,67

						
							
							1,08

						
							
							1,40

						
							
							1,59

						
							
							0,74

						
							
							15,79

						
							
							14,30

						
							
							22,85

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração a partir de dados do Ministério da Fazenda (BRASIL, 2010).

			


			PRINCIPAIS INSTRUMENTOS DA PROTEÇÃO SOCIAL NO BRASIL

			


			De acordo com Künneman (2009), estar protegido contra a fome é um direito humano fundamental, pois representa a essência do direita um padrão de vida adequado. Dessa forma, criar programas e/ou políticas que garantam esse direito à população em estado de pobreza ou extrema pobreza é uma maneira de assegurar que essas pessoas tenham acesso ao mínimo necessário à sua sobrevivência e bem-estar.

			No Brasil, cabe ressaltar como importantes medidas para a promoção desse maior nível de bem-estar social a política de valorização do salário mínimo nos últimos anos, bem como o desenvolvimento de programas como o Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC).

			


			Benefício de Prestação Continuada

			


			Segundo a Previdência Social, o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social – BPC-LOAS (Lei Orgânica de Assistência Social) – é um recurso cujo objetivo é permitir que pessoas idosas e com deficiências tenham acesso às condições mínimas de uma vida com dignidade. Tal benefício é garantido por meio do Art. 20 da Lei no 8.742/1993, concedendo o benefício de um salário mínimo mensal aos idosos acima de 65 anos e aos portadores de deficiência incapazes de ter uma vida independente para prover seu sustento com o próprio trabalho, desde que tenham uma renda familiar per capita (mensal) inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente. Esse benefício é concedido até que sejam superadas as condições que o geraram, como o falecimento do beneficiário ou então a recuperação da pessoa portadora da deficiência, sendo assim não gera pensão aos seus dependentes (BRASIL, 1993).

			O BPC foi implementado a partir de 1996 e, quanto aos seus aspectos burocráticos, cabe ressaltar que o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) é o responsável por sua gestão, enquanto a operacionalização fica a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Com relação aos recursos necessários para o custeio dos benefícios, eles são oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

			A Tabela 5 evidencia o número de benefícios concedidos de 2004 a 2009 nos meses de dezembro segundo a condição do beneficiário e subdividido por região. É possível notar que o número de benefícios tem aumentado a cada ano analisado, passando de 2.061.013 em 2004 para 2.934.472 em 2009, o que denota um crescimento de aproximadamente 42% em apenas 5 anos. As regiões Nordeste e Sudeste são as que apresentam o maior número de beneficiários, e esse resultado pode estar vinculado ao fato de essas duas regiões serem as mais populosas do Brasil. Em 2009, o programa atingiu mais de 3 milhões de pessoas, concentrando-se na região Nordeste.

			


			Tabela 5: Benefício de Prestação Continuada, segundo regiões e beneficiários (2004-2009)

			


			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							2004

						
							
							2005

						
							
							2006

						
							
							2007

						
							
							2008

						
							
							2009

						
					

					
							
							BPC para idosos

						
							
							933.164

						
							
							1.065.604

						
							
							1.180.051

						
							
							1.295.716

						
							
							1.423.790

						
							
							1.541.220

						
					

					
							
							* Região Centro-oeste

						
							
							96.521

						
							
							111.493

						
							
							119.102

						
							
							135.143

						
							
							144.159

						
							
							153202

						
					

					
							
							* Região Norte

						
							
							81.677

						
							
							94.634

						
							
							107.218

						
							
							118.872

						
							
							131.202

						
							
							146054

						
					

					
							
							* Região Nordeste

						
							
							293.025

						
							
							336.382

						
							
							376.234

						
							
							414.301

						
							
							452.936

						
							
							489735

						
					

					
							
							* Região Sul

						
							
							94.431

						
							
							106.484

						
							
							118.110

						
							
							129.137

						
							
							141.656

						
							
							151398

						
					

					
							
							* Região Sudeste

						
							
							367.510

						
							
							416.611

						
							
							459.387

						
							
							498.263

						
							
							553.837

						
							
							600831

						
					

					
							
							BPC para deficientes

						
							
							1.127.849

						
							
							1.211.761

						
							
							1.293.645

						
							
							1.385.107

						
							
							1.510.682

						
							
							1.625.625

						
					

					
							
							* Região Centro-oeste

						
							
							91.959

						
							
							100.053

						
							
							107.175

						
							
							114.930

						
							
							121.282 

						
							
							 128.303 

						
					

					
							
							* Região Norte

						
							
							118.741

						
							
							129.945

						
							
							140.633

						
							
							150.456

						
							
							  159.895 

						
							
							   170.010 

						
					

					
							
							* Região Nordeste

						
							
							459.140

						
							
							485.621

						
							
							511.683

						
							
							546.066

						
							
							   593.662 

						
							
							 640.118 

						
					

					
							
							* Região Sul

						
							
							114.900

						
							
							127.324

						
							
							141.313

						
							
							155.414

						
							
							 172.900 

						
							
							 187.739 

						
					

					
							
							* Região Sudeste

						
							
							343.109

						
							
							368.818

						
							
							392.841

						
							
							418.241

						
							
							  462.943 

						
							
							   499.455 

						
					

					
							
							TOTAL DE BPC

						
							
							2.061.013

						
							
							2.277.365

						
							
							2.473.696

						
							
							2.680.823

						
							
							2.934.472

						
							
							3.166.845

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração a partir de dados do IPEAData (MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2012).

			


			Programa Bolsa Família

			


			De acordo com o IPEA (2009b), o atual Programa Bolsa Família foi criado em outubro de 2003 e consiste na unificação de quatro outros programas existentes anteriormente: Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Programa Nacional de Acesso à Alimentação. Para o recebimento do auxílio dos dois primeiros programas, era necessário, em contrapartida, que os beneficiários efetuassem ações em favor da sua educação e saúde como, por exemplo, frequentar a escola e tomar as vacinas necessárias; quanto aos dois últimos, eram programas de transferência não condicionados, nos quais era requerido apenas que os benefícios recebidos fossem gastos exclusivamente com alimentação. Ainda segundo o IPEA (2009b), em dezembro de 2005, foi incorporado ao PBF o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). As citadas contrapartidas são importantes para assegurar que os recursos despendidos com esses programas consigam realmente alcançar o propósito original, e em longo prazo, para que as famílias sejam capazes de prover seu próprio sustento.

			Antes da unificação no PBF, diferentes agências realizavam a execução dos programas com fontes de financiamento distintas. Cada programa tinha seu próprio sistema de informação, o que gerava uma situação de menor efetividade dos programas e certa irregularidade na concessão de benefícios, uma vez que não se estabeleciam vínculos e troca de informações constantes entre os executores dos programas, situação essa que poderia fazer famílias com as mesmas condições socioeconômicas receberem tratamentos distintos. Para o IPEA (2009b, p.569), “com o PBF, uniformizaram-se critérios de entrada, valores do benefício, agência executora e sistema de informação”, garantindo assim maior imparcialidade nas decisões e medidas do programa.

			De acordo com o MDS, os valores dos benefícios pagos pelo  PBF podem variar  de R$ 22 a R$ 200, dependendo da renda per capita (mensal) da família e da quantidade de crianças e adolescentes de até 17 anos de idade. Além disso, existem três tipos de benefícios:

			Benefício básico: tem o valor de R$ 68 e é concedido às famílias consideradas extremamente pobres, que têm renda mensal per capita de até R$ 70. 

			Benefício variável: é concedido às famílias consideradas pobres, com renda mensal per capita de até R$ 140 e seu valor é de R$ 22 por criança de até 15 anos. Cada família pode receber no máximo três benefícios variáveis, o que totaliza R$ 66.

			Benefício variável vinculado ao adolescente (BVJ): tem o valor de R$ 33 e é pago às famílias participantes do PBF que tenham adolescentes de 16 e 17 anos frequentando a escola, sendo que cada família pode receber no máximo 2 BVJ (R$ 66).

			Após verificar os valores dos benefícios concedidos pelo Programa Bolsa Família e as condições para que as famílias consideradas pobres e/ou extremamente pobres sejam contempladas com eles, é interessante analisar o total de benefícios concedidos pelo programa. A Tabela 6 demonstra esses números enfatizando o total de benefícios concedidos a cada região brasileira nos meses de dezembro de 2006 a dezembro de 2009, bem como o percentual da participação de cada região no programa.

			


			Tabela 6: Benefícios concedidos pelo Programa Bolsa Família, por regiões (2006-2009)

			


			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Regiões

						
							
							2006

						
							
							2007

						
							
							2008

						
							
							
							2009

						
					

					
							
							Benefícios

						
							
							%

						
							
							Benefícios

						
							
							%

						
							
							Benefícios

						
							
							%

						
							
							Benefícios

						
							
							%

						
					

					
							
							Centro-Oeste

						
							
							593.207

						
							
							5,42

						
							
							579.963

						
							
							5,26

						
							
							542.033

						
							
							5,14

						
							
							676.500

						
							
							5,47

						
					

					
							
							Norte

						
							
							1.023.507

						
							
							9,35

						
							
							1.081.636

						
							
							9,81

						
							
							1.075.885

						
							
							10,21

						
							
							1.285.567

						
							
							10,39

						
					

					
							
							Nordeste

						
							
							5.436.844

						
							
							49,67

						
							
							5.567.094

						
							
							50,51

						
							
							5.438.820

						
							
							51,62

						
							
							6.207.633

						
							
							50,18

						
					

					
							
							Sul

						
							
							1.023.978

						
							
							9,36

						
							
							952.859

						
							
							8,65

						
							
							850.439

						
							
							8,07

						
							
							1.095.986

						
							
							8,86

						
					

					
							
							Sudeste

						
							
							2.867.969

						
							
							26,20

						
							
							2.840.274

						
							
							25,77

						
							
							2.629.485

						
							
							24,96

						
							
							3.105.229

						
							
							25,10

						
					

					
							
							TOTAL

						
							
							10.945.505

						
							
							100,00

						
							
							11.021.826

						
							
							100,00

						
							
							10.536.662

						
							
							100,00

						
							
							12.370.915

						
							
							100,00

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração própria a partir de dado do IpeaData (MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2012).

			


			A partir da Tabela 6, é possível verificar que entre os anos de 2006 a 2009 foram concedidos aproximadamente 12 milhões de benefícios. Entretanto, o interessante a se analisar nessa tabela é a participação relativa de cada região no programa. A Região Nordeste é a que recebe a maior quantidade de benefícios concedidos pelo PBF, chegando a ultrapassar em 2007 e 2009 a marca dos 50%, percentual de grande significância. A segunda Região que recebe mais benefícios é a Sudeste, seguida pelas Regiões Norte e Sul e, por fim, da Centro-Oeste, sendo que essa última tem uma participação de aproximadamente 5% do total de bolsas concedidas. 

			A Tabela 7, por outro lado, possibilita a visualização do total das transferências realizadas pelo governo do período de 2004 a 2009, bem como os recursos despendidos com o PBF, o qual alcançou o total de R$ 12,42 bilhões no ano de 2009. 

			


			Tabela 7: Transferência de Recursos e o Programa Bolsa Família (2004-2009)

			


			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ação do Governo

						
							
							2004

						
							
							2005

						
							
							2006

						
							
							2007

						
							
							2008

						
							
							2009

						
					

					
							
							Transferência de Recursos*

						
							
							105,82

						
							
							120,46

						
							
							144,83

						
							
							165,03

						
							
							203,77

						
							
							209,36

						
					

					
							
							Transferência do PBF*

						
							
							5,53

						
							
							6,87

						
							
							8,15

						
							
							9,22

						
							
							10,81

						
							
							12,42

						
					

					
							
							PBF/Transferência de Recursos (%)

						
							
							5,23

						
							
							5,71

						
							
							5,62

						
							
							5,59

						
							
							5,31

						
							
							5,93

						
					

				
			

			* Valores correntes em bilhões de reais

			Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Portal da Transparência – CGU (2014). Acesso em: jul./2014.

			


			Ainda é possível verificar que a participação do PBF dentre as transferências de recursos passou de 5,23% em 2004 para 5,93% em 2009, ano esse que evidenciou uma melhora dessa participação após passar por um período de queda. Essa melhora, embora não tão expressiva, já é suficiente para possibilitar uma garantia de que mais pessoas possam ser inclusas no PBF, garantindo às famílias beneficiadas melhores condições para alcançar uma vida mais digna e com maior bem-estar, ao passo que esses recursos permitem às famílias acesso aos itens considerados mais básicos a sua sobrevivência, como alimentação, além de exigir como dos beneficiários a continuidade no acesso à saúde e à educação, medida que tem como objetivo propiciar um melhor futuro a essas famílias.

				


			Programa de valorização do salário mínimo

			


			De acordo com o DIEESE (2005b, p. 2), o Salário Mínimo foi criado segundo a Lei no 185, de 14 de janeiro de 1936, e seu objetivo era estabelecer uma remuneração mínima a todos os trabalhadores – sem distinção –, a qual fosse capaz de satisfazer, ao menos, suas necessidades normais no que diz respeito à alimentação, ao vestuário, à habitação, à higiene e ao transporte. Vale ressaltar ainda que, além de permitir aos trabalhadores assalariados acesso aos bens e aos serviços considerados indispensáveis para uma vida digna, o salário mínimo também gera importantes resultados sobre a dinâmica econômica do país. Assim, as recentes políticas de valorização do salário mínimo acabam por contribuir com a melhora do nível de bem-estar social no país e também com seu dinamismo econômico. 

			Apesar de os benefícios proporcionados pelo estabelecimento do salário mínimo, Medeiros (2005) destaca que existem alguns argumentos contrários a ele, pois os adversários dessa política afirmam que o salário mínimo é contraproducente, por considerarem que ele gera desemprego; ineficiente, por desestimular a produtividade; e ineficaz quanto da política de distribuição de renda. Por outro lado, existem grupos que apoiam a política de valorização do salário mínimo por considerar que ela é capaz de melhorar a distribuição de renda da população, bem como o seu nível de bem-estar, além de reduzir a pobreza do país. Nas palavras de Medeiros (2005, p.10): 

			


			[...] hoje no Brasil é crescente o reconhecimento, ainda que o argumento seja apresentado sempre com reservas, que o salário mínimo é importante como instrumento de redução da pobreza e melhora na distribuição de renda.

			


			A importância do salário mínimo também pode ser reafirmada ao se analisar os grupos de trabalhadores que se beneficiam com essa política, os quais geralmente possuem mão de obra pouco qualificada (MEDEIROS, 2005, p.8). Além de assegurar uma remuneração mínima aos trabalhadores do setor formal, o salário mínimo ainda produz o chamado efeito farol, ou seja, serve como orientação para a evolução das remunerações do setor informal.

			Cabe ressaltar ainda que além das pessoas que recebem o salário mínimo como remuneração de seus trabalhos, principalmente as classes de trabalhadores citadas anteriormente, há ainda os beneficiários da previdência social, uma vez que 69% deles recebem benefícios no valor de um salário mínimo (DIEESE, 2010, p.8). Segundo Medeiros (2005), a Constituição Federal de 1988 estabeleceu que nenhum dos benefícios concedidos pela previdência social deve ser inferior ao salário mínimo e, portanto, nenhum beneficiário recebe pagamento inferior a esse piso estabelecido.

			Medeiros (2005) ainda observa que a questão de os benefícios previdenciários estarem vinculados ao salário mínimo é algo que gera algumas críticas, pois apesar de esse último criar benefícios para a população, sua elevação é capaz de suscitar aumentos das despesas públicas.

			Com relação à política que rege a evolução do salário mínimo, cabe ressaltar que ela vem sofrendo alterações desde que esse entrou em vigor em julho de 1940 (DIEESE, 2005a, p.5). Assim, o salário mínimo vem passando por diferentes políticas ao longo dos anos, as quais são definidas de acordo com as visões a respeito do seu papel e importância na sociedade e também devido às forças políticas existentes em cada época. A Tabela 8 ilustra como tem evoluído a política de valorização do salário mínimo de 2003 até o ano de 2010.

			


			Tabela 8: Reajuste do Salário Mínimo (2003-2010)

			


			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Período

						
							
							Salário Mínimo (R$)

						
							
							Reajuste Nominal (%)

						
							
							INPC (%)

						
							
							Aumento Real (%)

						
					

					
							
							Abril de 2002

						
							
							200

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Abril de 2003

						
							
							240

						
							
							20,00

						
							
							18,54

						
							
							1,23

						
					

					
							
							Maio de 2004

						
							
							260

						
							
							8,33

						
							
							7,06

						
							
							1,19

						
					

					
							
							Maio de 2005

						
							
							300

						
							
							15,38

						
							
							6,61

						
							
							8,23

						
					

					
							
							Abril de 2006

						
							
							350

						
							
							16,67

						
							
							3,21

						
							
							13,04

						
					

					
							
							Abril de 2007

						
							
							380

						
							
							8,57

						
							
							3,30

						
							
							5,10

						
					

					
							
							Março de 2008

						
							
							415

						
							
							9,21

						
							
							4,98

						
							
							4,03

						
					

					
							
							Fevereiro de 2009

						
							
							465

						
							
							12,05

						
							
							5,92

						
							
							5,79

						
					

					
							
							Janeiro de 2010

						
							
							510

						
							
							9,68

						
							
							3,45

						
							
							6,02

						
					

					
							
							Total Período

						
							
							-

						
							
							155,00

						
							
							65,93

						
							
							53,67

						
					

				
			

			Fonte: DIEESE (2010, p.3).

			


			Segundo a Tabela 8, o salário mínimo passou de R$ 200 em 2002 para R$ 510 em 2010, o que expressa um reajuste nominal de 155%, entretanto, ao se considerar a inflação, verifica-se que, do período de 2002 a 2010, houve um aumento real de 53,67% do salário mínimo. 

			De acordo com o DIEESE (2010, p.5), 46,1 milhões de pessoas têm rendimentos atrelados ao salário mínimo – sejam eles beneficiários da previdência social, sejam trabalhadores – e, por esse motivo, sua valorização nos últimos anos acaba por gerar impactos significativos sobre a renda e sua distribuição na economia, bem como incrementa a arrecadação sobre o consumo. 

			A política de valorização do salário mínimo melhora a distribuição de renda do país, além de permitir que a população amplie seu consumo e, consequentemente, consiga melhorar seu padrão de vida e bem-estar. Medeiros (2005, p.13) destaca alguns impactos da valorização do salário mínimo, principalmente com relação às aposentadorias 

			


			[...] é importante considerar o impacto positivo desta vinculação do ponto de vista do crescimento e da distribuição de renda. Com efeito, o reajuste do salário mínimo constitui, através das aposentadorias um gasto autônomo direto com um impacto tanto sobre o consumo das famílias quanto sobre a distribuição deste consumo a favor das famílias mais pobres.

			


			Além dos pontos já ressaltados, Medeiros (2005) ainda analisa que a vinculação dos benefícios previdenciários ao salário mínimo, bem como a extensão dessa política também aos trabalhadores rurais tem sido uma importante e eficaz medida para o crescimento dos mercados locais nas cidades do interior, além de poder ampliar a renda dos pequenos produtores, uma vez que a população acaba elevando seu padrão de consumo e consequentemente gera maior dinamismo econômico, principalmente em sua região.

			


			COMPORTAMENTO RECENTE DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NO BRASIL 

			


			O Brasil tem apresentado em período recente uma notável melhora em sua distribuição de renda. Segundo Barros et al. (2010, p.7): 

			


			o Brasil vem passando nos últimos anos por importantes mudanças, e talvez uma das mais importantes seja o declínio acentuado e contínuo na desigualdade da distribuição da renda. 

			


			Os autores destacam que essa situação de melhora tem ocorrido devido ao importante crescimento da renda da população que vive em estado de pobreza ou de extrema pobreza. No entanto, Barros et al. (2010) ressaltam que, apesar dos resultados positivos, no que tange à atual melhora no nível de desigualdade, a renda brasileira ainda apresenta um elevado grau de concentração.

			Ao analisar a situação de 126 países que apresentam informações sobre o grau de sua distribuição de renda, Barros et al. (2010, p.14) ressaltam que o Brasil ainda ocupa uma posição pouco vantajosa diante desse cenário – mesmo com as importantes melhoras apresentadas nos últimos anos – sendo que, em 2007, 90% dos países apresentavam um grau de concentração de renda inferior à brasileira. 

			O DIEESE (2005a, p. 2) também observa que, 

			


			[...] apesar de se situar entre os países de renda per capita média, todos os indicadores apontam para uma enorme desigualdade de sua distribuição. Em função disso, pode-se dizer que o Brasil não é um país pobre, mas um país de muitos pobres. 

			


			Portanto, apesar de ser um país rico, essa riqueza ainda é muito concentrada nas mãos de uma pequena parcela de sua população. 

			Para que seja possível o alinhamento da desigualdade de renda do Brasil com a de outros países, com o seu mesmo nível de desenvolvimento, Barros et al. (2010, p.16) avaliam que sejam necessárias quase duas décadas se mantido o atual e acentuado grau de diminuição da desigualdade de renda. Esse argumento enfatiza a preocupante situação da população pobre do Brasil, a qual, mesmo tendo apresentado uma melhora em sua renda, ainda está muito aquém dos padrões de países com o mesmo nível de desenvolvimento brasileiro.

			Essa situação de melhora do nível de distribuição de renda no Brasil nos últimos anos pode ser confirmada a partir do Gráfico 1, o qual permite que se acompanhe a evolução da desigualdade na renda familiar per capita no Brasil, segundo o Índice de Gini, entre 1995 a 2009.

			O Gráfico 1 evidencia que, nos últimos anos, o Índice de Gini do Brasil tem apresentado um declínio significativo. De 1995 a 1997, o indicador permaneceu praticamente estável, mas sofreu uma queda já nos anos de 1998 e 1999. Em 2001, entretanto, houve uma elevação do índice quando comparado ao do ano anterior, mas, a partir de então, as melhoras desse indicador têm sido constantes e expressivas. Em 2001, o índice era de 0,594, o qual passou para 0,543 em 2009, período que Barros et al. (2010) consideram como o mais duradouro em termos de melhora da distribuição de renda no país nas últimas três décadas. Barros et al. (2010) ainda observam que, apesar da importante melhora que o Brasil tem apresentado em seu grau de desigualdade de renda, esse é só o começo de um longo caminho a ser percorrido.

			


			                 

			Gráfico 1:  Evolução do Índice de Gini no Brasil, de 1995 a 2009

			[image: ]

			Fonte: Elaboração a partir de dados do IPEAData, IBGE-PNAD (2001 a 2009).

			Nota: não há dados disponíveis para o ano 2000.

			


			Ao se considerar a distribuição de renda dentro do território brasileiro, verifica-se que a região que apresentou o índice de concentração de renda mais elevado no ano de 2007 foi a Centro-Oeste, seguida da Região Nordeste.  Por outro lado, a Região Sul é a que apresenta o melhor nível de distribuição de sua renda no ano de 2007, como pode ser visto no Gráfico 2.

			


			Gráfico 2: Evolução do Índice de Gini no território brasileiro, de 1995 a 2007

			[image: ]

			


			Fonte: Elaboração a partir de dados do IPEAData, IBGE-PNAD (2001 a 2009).

						


			O Gráfico 2 sugere que as melhoras apresentadas pelo Brasil, no que tange a sua distribuição de renda, têm sido compartilhadas com todas as regiões brasileiras – muito embora algumas regiões tenham apresentado resultados mais expressivos do que outras. Essa redução no nível de concentração de renda significa que as famílias mais pobres estão se apropriando mais da renda total de sua região, e os efeitos desse novo cenário podem ser benéficos a toda sua população, uma vez que a dinâmica econômica local pode ser melhorada.

			É possível ainda analisar a evolução da distribuição da renda no Brasil a partir de estimativas da renda total das famílias apropriada por décimos da população, como é evidenciado na Tabela 9.

			


			Tabela 9: Renda das famílias apropriada por décimos da população (2001-2009), em %

			


			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							20% mais pobres

						
							
							50% mais pobres 

						
							
							10% mais ricos

						
							
							1% mais rico

						
					

					
							
							2001

						
							
							2,32

						
							
							12,58

						
							
							47,45

						
							
							13,91

						
					

					
							
							2002

						
							
							2,52

						
							
							12,97

						
							
							47,03

						
							
							13,43

						
					

					
							
							2003

						
							
							2,53

						
							
							13,22

						
							
							46,21

						
							
							13,09

						
					

					
							
							2004

						
							
							2,75

						
							
							13,84

						
							
							45,33

						
							
							12,97

						
					

					
							
							2005

						
							
							2,83

						
							
							14,06

						
							
							45,33

						
							
							12,99

						
					

					
							
							2006

						
							
							2,92

						
							
							14,46

						
							
							44,76

						
							
							12,77

						
					

					
							
							2007

						
							
							2,89

						
							
							14,72

						
							
							43,87

						
							
							12,50

						
					

					
							
							2008

						
							
							3,06

						
							
							15,25

						
							
							43,24

						
							
							12,31

						
					

					
							
							2009

						
							
							3,09

						
							
							15,49

						
							
							42,77

						
							
							12,11

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração a partir de dados do IPEAData (IBGE PNAD, 2001 a 2009).

			


			A Tabela 9 também demonstra que a desigualdade na distribuição de renda no Brasil apresenta grandes proporções, mesmo que essa concentração venha diminuindo nos últimos anos. Em 2001, 47,45% da renda total das famílias era apropriada pelos 10% mais ricos do país e, em 2009, esse percentual já havia diminuído para 42,77%, ao passo que a renda apropriada pela população mais pobre vem se elevando nesse mesmo período. 

			Cabe ressaltar que a evolução desses indicadores tem se traduzido em melhoras para a população pertencente às classes mais baixas de renda, uma vez que a ampliação de sua renda contribui para um melhor nível de bem-estar e, além disso, tem gerado impactos expressivos sobre a situação de pobreza que ocorre no país.

			De acordo com Barros et al. (2010, p.16), a redução da pobreza ocorre quando há um aumento da renda da população que se encontra nessa situação, o que pode acontecer de duas formas: quando há crescimento econômico balanceado e/ou quando ocorre redução do nível de desigualdade de renda. Portanto, essa melhora da distribuição de renda no Brasil tem uma grande importância para a redução da pobreza de sua população. Os autores ressaltam que o ideal seria conciliar crescimento econômico com redução da desigualdade de renda.

			A Tabela 10 permite verificar que ao longo dos últimos anos tem ocorrido uma melhora significativa no que diz respeito à pobreza no Brasil. Dentro do período de 2001 a 2009, quase 19 milhões de pessoas tiveram seu padrão de vida melhorado e saíram da linha da pobreza,2 o que contribuiu para que o percentual de pobres no Brasil caísse 13,75 pontos percentuais, passando de 35,17% para 21,42%. Cabe destacar ainda que, durante esse período, o percentual de pessoas extremamente pobres, que vivem em estado de miséria, praticamente se reduziu à metade do que era em 2001, passando de 15,28% para 7,28% da população.

			


			Tabela 10: Níveis de pobreza e extrema pobreza no Brasil, de 2001 a 2009

			


			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							Extrema Pobreza

						
							
					

					
							
							Número de pessoas extremamente pobres*

						
							
							Percentual de pessoas extremamente pobres

						
							
							Número de pessoas pobres*

						
							
							Percentual de pessoas pobres

						
					

					
							
							2001

						
							
							25,41

						
							
							15,28

						
							
							58,49

						
							
							35,17

							34,40

							35,79

							33,70

							30,82

							26,75

							24,24

							22,59

							21,42

						
					

					
							
							2002

						
							
							23,67

						
							
							13,99

						
							
							58,22

						
					

					
							
							2003

						
							
							26,07

						
							
							15,20

						
							
							61,39

						
					

					
							
							2004

						
							
							23,33

						
							
							13,20

						
							
							59,54

						
					

					
							
							2005

						
							
							20,67

						
							
							11,49

						
							
							55,48

						
					

					
							
							2006

						
							
							17,13

						
							
							9,44

						
							
							48,53

						
					

					
							
							2007

						
							
							15,78

						
							
							8,65

						
							
							44,20

						
					

					
							
							2008

						
							
							13,89

						
							
							7,57

						
							
							41,46

						
					

					
							
							2009

						
							
							13,47

						
							
							7,28

						
							
							39,63

						
					

				
			

			* Em milhões

			Fonte: Elaboração a partir de dados de IPEADATA (2010) - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Disponível em: <http://www.ipeadata.gov.br>. Acesso em: set. 2008 (IpeaData).

			


			Esses resultados são muito importantes, uma vez que se traduzem em melhor qualidade de vida e maior nível de bem-estar para a população que vivia em estado de pobreza ou extrema pobreza. Sair da linha da pobreza significa que o poder de compra tem melhorado e que essas pessoas agora podem viver com um pouco mais do que o mínimo indispensável à sua sobrevivência. 

			Cabe ressaltar, de acordo com o IPEA (2010a, p.9), que grande parte dos avanços obtidos pelo Brasil em seus níveis de distribuição de renda e pobreza só foram possíveis devido ao conjunto de políticas públicas que tiveram início com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual instituiu complexas, mas importantes, estruturas de intervenção do Estado para a promoção de bem-estar social nas áreas de saúde, educação, assistência e previdência social.

			Sobre os determinantes da queda recente da desigualdade de renda no Brasil, cabe ressaltar que as melhorias sociais apresentadas pelo Brasil nos últimos anos não são consequência de uma única política econômica realizada pelo governo, muito pelo contrário, elas se devem a uma combinação de medidas que vêm sendo adotadas pelo país ao longo dos últimos anos. De acordo com o IPEA (2010a), nessa década, a combinação da estabilidade monetária e maior expansão econômica, bem como o reforço das políticas públicas, como a elevação real do salário mínimo, a expansão do crédito popular, a reformulação e o alargamento dos programas de transferências de renda aos estratos de menor rendimento se mostraram decisivos para a generalizada melhora social no Brasil.

			Todas essas medidas e políticas adotadas conjuntamente contribuíram para a melhora na distribuição de renda no país, nos últimos anos, bem como permitiram que ocorresse uma queda do número de pessoas que vivem em estado de pobreza e extrema pobreza. Todas essas melhoras permitiram à população mais vulnerável um importante progresso em seu nível de renda e, consequentemente, na sua qualidade de vida e bem-estar. 

			Hoffmann (2009) enfatiza a queda sistemática da desigualdade de renda no Brasil, desde 2001, e dentre os fatores determinantes para tal progresso, o citado autor destaca o crescimento real do salário mínimo – uma vez que as remunerações mais baixas do mercado de trabalho estão vinculadas a esse piso, bem como aposentadorias, pensões e o Benefício de Prestação Continuada – além dos programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, os quais têm contribuído para a redução da pobreza e da desigualdade. Sátyro e Soares (2009) apresentam esses mesmos fatores citados por Hoffmann (2009), mas observam que a importância dessas transferências para a melhora da distribuição de renda varia entre estados e, portanto, seus resultados podem ser diferentes nas diversas localidades.

			Soares et al. (2007) avaliam que os programas de transferência de renda executados pelo Brasil nos últimos anos têm contribuído para que se diminua consideravelmente o  nível de pobreza do país, bem como sua desigualdade de renda, o que dificilmente seria alcançado em um período razoável de tempo se não fossem tais programas e políticas. 

			A partir das informações e conclusões do IPEA (2010a), Sátyro e Soares (2009) e Soares et al. (2007), pode-se concluir que a evolução dos programas de transferência de renda tiveram grande importância para a melhora dos indicadores de distribuição de renda e pobreza apresentados pelo Brasil em período recente.

			Além dos fatores citados acima, o IPEA (2010b) ainda destaca que a queda da desigualdade de renda no Brasil também é resultado das melhoras na distribuição dos rendimentos derivados do trabalho, o qual tem se mostrado um resultado pró-pobre. Após 2004, de acordo com o IPEA (2010b),  a renda média do trabalho principal se elevou, mas não de forma homogênea entre todas as classes de trabalho, pois o rendimento dos trabalhadores que recebiam os menores salários tiveram melhor desempenho do que os rendimentos dos trabalhadores com um maior nível de escolaridade. Essa situação favoreceu os trabalhadores de níveis de renda mais baixas, principalmente aqueles que recebiam salário mínimo, além de contribuir para a melhora dos níveis de desigualdade de renda. 

			Barros et al. (2010) observam que a educação vem exercendo um importante papel para a situação de melhora do rendimento dos trabalhadores menos qualificados, uma vez que, ao se qualificar e aperfeiçoar seu capital humano, o trabalhador aumenta sua produtividade e, consequentemente, sua renda, o que faz com que sejam diminuídas as diferenças entre as remunerações do mercado de trabalho. Hoffmann (2009) também destaca essa questão e afirma que o aumento do nível de escolaridade das pessoas ocupadas, bem como a menor diferença de renda entre áreas rurais e urbanas têm contribuído para que a melhora dos níveis de distribuição de renda no país.

			Barros et al. (2010, p.29) ainda avalia a contribuição de cada fator determinante da renda familiar per capita para a queda na desigualdade e na pobreza, entre 2001 e 2007. Seus resultados mostram que, durante esse período, mais da metade da evolução da desigualdade de renda no Brasil é proveniente da melhora da distribuição da renda derivada do trabalho por trabalhador; 40% ocorreu devido a distribuição da renda não derivada do trabalho, e a associação entre esses dois determinantes contribuíram com 10%.

			Portanto, não existe apenas um fator contribuindo para que ocorra, no Brasil, uma melhora do nível de distribuição de renda de sua população, muito pelo contrário, há uma série de determinantes operando conjuntamente para atingir tal finalidade. Assim, o aumento da qualificação dos trabalhadores, a melhora da distribuição da renda proveniente do trabalho, a expansão dos programas de transferência de renda e a elevação do salário mínimo real são os determinantes da significativa melhora da distribuição de renda do Brasil nos últimos anos. 

			


			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			


			O presente capítulo analisou a relação existente entre a recente ampliação das políticas e gastos sociais e a melhora do nível de distribuição de renda e pobreza no Brasil e verificou inicialmente que houve um grande progresso nas políticas de proteção social ao longo dos anos. Entretanto, essas conquistas demoraram séculos para serem alcançadas e não ocorreram como uma ação benevolente do Estado, muito pelo contrário, a política social só alcançou a prioridade que recebe hoje dos governos devido a uma série de reivindicações sociais e após a população mais pobre e vulnerável alcançar padrões sub-humanos de vida.

			Embora ainda existam muitas críticas a respeito da participação do Estado na economia, as políticas sociais já passam a ser vistas, por grande parte da população, como um direito básico de todo cidadão. Essa mudança de atitude tem permitido que o Estado amplie suas funções sociais e garanta à população mais carente e necessitada o acesso ao mínimo indispensável à sua sobrevivência, dignidade e bem-estar. Quanto ao Brasil, os direitos e a ordem social foram garantidos a toda população a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e, hoje, o país conta com um sistema de proteção social mais forte, abrangente e inclusivo, ainda que a desigualdade e a pobreza continuem a fazer parte da realidade brasileira. 

			Evidenciou-se que, nos últimos anos, o governo tem elevado a prioridade dos gastos sociais, medida essa que acaba por beneficiar, principalmente, a população mais pobre e vulnerável. A proteção social não engloba apenas os gastos com transferência de renda, mas também inclui funções como educação e saúde, as quais são essenciais para que a população consiga atingir um melhor padrão de vida atual e futuro. É necessário enfatizar, entretanto, que o aumento dos gastos com as funções sociais só foi possível devido à elevação da carga tributária e, além disso, a qualidade e abrangência desses serviços ainda precisam ser melhoradas para que a população realmente consiga usufruir dos direitos de todo cidadão.

			Cabe destacar ainda que as funções de previdência e assistência social são importantes instrumentos de transferência direta de renda, sendo que os principais programas associados a essas funções são: o Benefício de Prestação Continuada e o Programa Bolsa Família. Aliado a esses programas, tem-se ainda outro importante instrumento da proteção social adotado pelo governo brasileiro, que é a política de valorização do salário mínimo. Juntos, esses três instrumentos têm a capacidade de amenizar as dificuldades financeiras vividas por grande parte da população pobre e também dos trabalhadores dependentes de um salário mínimo, contribuindo assim para que se alcance no país uma maior justiça social.

			No entanto, é importante destacar que, embora a elevação recente da carga tributária no Brasil tenha sido uma condição necessária para o crescimento do aparato de proteção social, o seu financiamento deu-se em grande medida pela arrecadação de impostos indiretos e contribuições sociais, que possuem caráter regressivo e acabam tendo um peso maior para indivíduos de classe inferior de renda. Assim, uma distribuição progressiva dos benefícios provenientes do aumento dos gastos sociais do governo pode vir a ser anulada caso ele tenha um alto grau de regressividade na tributação.

			O capítulo apontou que a ampliação das políticas e gastos sociais são fatores que explicam as melhoras ocorridas nos índices de distribuição de renda do Brasil nos últimos anos, notadamente a partir de 2001. Ainda que a renda seja muito concentrada no país, é possível verificar um avanço significativo do Índice de Gini, em nível nacional e regional, e da proporção de pessoas pobres e extremamente pobres. É importante considerar, entretanto, que, apesar dessas melhoras apresentadas, o Brasil ainda é um dos países com o maior grau de concentração de renda do mundo, ou seja, a maior parcela de sua riqueza ainda se encontra em posse de uma pequena parte de sua população. Por outro lado, todos os progressos apresentados pelo país têm contribuído para que uma parcela significativa de sua população saia da linha da pobreza e extrema pobreza e melhore, assim, sua qualidade de vida e bem-estar.

			As melhoras vividas pela população brasileira são consequência de um conjunto de políticas e medidas que têm sido executadas ao longo dos últimos anos, cabendo destacar as contribuições dos programas de transferência direta de renda, a melhora do nível de emprego e da distribuição da renda proveniente do trabalho e a valorização do salário mínimo real. 
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					1 Entende-se por política tributária regressiva aquela que tributa mais os mais pobres e menos os mais ricos, isto é, compromete uma parcela maior da renda dos mais pobres e uma parcela menor dos mais ricos.

				

				
					2 Segundo o IBGE, são consideradas pobres aquelas pessoas que vivem em domicílios com renda per capita inferior à linha da pobreza, a qual é estimada a partir do valor de uma cesta de alimentos que contenha o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, de acordo com as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). A única diferença entre a definição de pobreza e extrema pobreza é que a última considera as pessoas que vivem abaixo da linha de extrema pobreza, a qual é metade da linha da pobreza.
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			INTRODUÇÃO

				


			Até 1980, o Brasil contava apenas com programas de combate à pobreza na forma de doações de alimentos e roupas principalmente direcionados para as Regiões Norte e Nordeste do país. (SCHWARTZMAN, 2001). Porém, o debate sobre o assistencialismo se intensificou, e o governo federal, visando gerar inserção social e quebrar o círculo vicioso da pobreza, criou diversos programas sociais com o intuito de promover uma distribuição mais igualitária de renda como forma de combater a pobreza e a fome e, indiretamente, o desemprego e a violência.

			Por meio de programas de transferência de renda, como o Auxílio Gás, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Cartão Alimentação, o governo federal passou a transferir renda diretamente para famílias consideradas pobres e extremamente pobres. Em 2004, o governo federal, visando a um controle e maior fiscalização sobre os programas sociais, criou o Programa Bolsa Família, resultado da união dos programas Auxílio Gás, Bolsa Escola e Cartão Alimentação, pela Lei n.10.836, de 9 de janeiro de 2004.

			Dessa forma, famílias com renda per capita inferior a R$ 50 e cadastradas no programa passaram a ter direito a receber transferência de renda advindas do governo federal em 2004, sendo que as famílias devem cumprir condicionalidades preestabelecidas. Em 2012, no entanto, as famílias com renda per capita inferior a R$140 passaram a ter direito ao benefício. Dentre as condicionalidades estão: manter as crianças e adolescentes matriculadas no sistema de ensino e possuir frequência escolar superior a 75%, além de manter sua carteira de vacinação atualizada e participar de programas socioeducativos de modo que o não cumprimento pode levar desde a advertência ou suspensão temporária do benefício até o seu cancelamento. O objetivo do Programa Bolsa Família é promover em curto e médio prazo uma melhoria na qualidade de vida das famílias pobres e extremamente pobres por meio da transferência direta de renda e promover o desenvolvimento econômico e social em médio e longo prazo por meio do acompanhamento da saúde e dos incentivos à educação das crianças e dos adolescentes beneficiados pelo programa.

			O Programa Bolsa Família vem adquirindo destaque internacional pelo apelo social que atingiu ao promover a melhoria imediata na qualidade de vida das famílias mais pobres junto com uma política de desenvolvimento social. Órgãos como o Banco Mundial e a ONU vêm acompanhando os resultados positivos obtidos pelo programa e o consideram um exemplo a ser seguido acerca de políticas públicas para o combate da fome e da miséria em todo o mundo (LINDERT, 2005).

			Por ser um programa governamental de distribuição de renda para famílias com pouca ou nenhuma renda, é possível levantar-se algumas questões sobre a funcionalidade do PBF em relação ao incentivo que fornece para as famílias se manterem no mercado de trabalho. Pelo fato da existência do limite superior de renda, indivíduos que possuem renda próxima à renda limite necessária para a inserção no PBF podem optar por se manterem fora do mercado de trabalho a fim de receberem o auxílio. Indivíduos podem ter mais incentivos a receber o auxílio governamental e a permanecer em casa do que incentivos a continuar trabalhando sem receber o auxílio.

			O objetivo estabelecido pelo governo é promover a diminuição da pobreza e gerar inserção social, mas os indivíduos podem criar vínculos de dependência com os programas sociais caso o governo falhe ao fiscalizar e punir as famílias que burlem o programa. Caso seja comprovada a existência de vínculos de dependência com os programas de transferência de renda, o governo deve contornar essas situações criando mecanismos que incentivem a inserção no mercado de trabalho, desestimulando essa dependência, pois os recursos transferidos pelo programa poderiam ser investidos em obras de expansão da infraestrutura do país e melhorias dos sistemas de saúde e de ensino, promovendo crescimento econômico.

			Em vista dessa situação, o objetivo deste estudo é analisar a inserção dos indivíduos que receberam transferências de renda dos programas governamentais para o Estado do Paraná em 2006. O foco deste trabalho está voltado principalmente para as características sociais, educacionais e de renda desses indivíduos a fim de verificar como os programas governamentais afetam sua decisão de se inserirem no mercado de trabalho.
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